
06/10/2020 SEI/MCTI - 5644234 - MPEG - Projeto Básico

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6356746&infra_sis… 1/15

Coordenação de Ciências da Terra e Ecologia - COCTE
Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal - INPP
 
PROJETO BÁSICO
 
 

1. OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para realizar o serviço de sanitização dos prédios

(ambientes internos) do Campus Avançado do Pantanal, sede  do Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal,
unidade administrativa do MPEG, em Cuiabá - MT conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

  01
Serviço de sanitização dos prédios (ambientes
internos) do Instituto Nacional de Pesquisa do
Pantanal - INPP, em Cuiabá - MT.

    M²       6.490,12     

 
1.2 No valor final dos serviços devem estar inclusas todas as despesas relativo aos transporte,

produtos químicos e equipamentos, tributos e margem de lucro.
1.3 Os serviços serão divididos em duas aplicações, sendo cada aplicação em uma metragem

total de 3.245,06 m² que corresponde a metragem dos prédios internos do Instituto Nacional de Pesquisa do
Pantanal - INPP. 

1.4 O intervalo entre as aplicações será de 90 dias, Esse período de intervalo entre as aplicações
pode ser alterado, caso o INPP/MPEG apresente motivo justificável, que será comunicado à Contratada.

1.5 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.
1.6 Esta contratação terá vigência pelo período de 150 (dias), contados da emissão da Nota de

empenho, podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93.
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 O Museu Paraense Emílio Goeldi de acordo com Portaria do MCTI prevê o retorno às

atividades presenciais de seus servidores no início da segunda quinzena do mês de Julho de 2020. 
2.2 Esta contratação tem por objetivo atender às orientações gerais existente na Portaria Conjunta

nº 20, DE 18 DE JUNHO DE 2020 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, que estabelece as medidas
a serem observadas visando à prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da COVID-19 nos
ambientes de trabalho.

2.3 Assim, a desinfecção e higienização dos ambientes busca garantir a proteção e prevenção de
toda a comunidade científica, servidores e visitantes em geral, contribuindo para a não disseminação do vírus e a
condução das atividades rotineiras no Campus Avançado do Pantanal, Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal
- INPP, unidade de pesquisa do MCTIC, gerenciada pelo MPEG, em Cuiabá - MT.
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3. ANÁLISE E VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 Para a retomada das atividades  deve-se seguir as orientações da Portaria Conjunta nº 20, DE

18 DE JUNHO DE 2020 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho:

"12. Medidas para retomada das atividades

12.1 Quando houver a paralisação das atividades de determinado setor ou do próprio
estabelecimento, decorrente da COVID-19 devem ser adotados os seguintes
procedimentos antes do retorno das atividades:

a) assegurar a adoção das medidas de prevenção previstas neste Anexo;

b) higienizar e desinfectar o local de trabalho, as áreas comuns e os veículos utilizados;

c) reforçar a comunicação aos trabalhadores; e

d) implementar triagem dos trabalhadores, garantindo o afastamento dos casos
confirmados, casos suspeitos e contatantes de casos confirmados da COVID-19."

 
3.2 Para retomada das atividades presenciais verificamos que várias empresas e órgãos públicos

no Estado de Mato Grosso estão realizando a sanitização de ambientes. Em tempos de prevenção e combate à
pandemia da Covid-19, o serviço vem sendo bastante requisitado como forma de enfrentamento do coronavírus.

3.2.1 Essa sanitização pode ser realizada por pessoa treinada que usa um
equipamento Nebulizador Atomizador Elétrico que espalhará nos ambientes produtos químicos apropriados com
efeito desinfetante e que não provoca contaminação do local e nem causa toxidade.

3.2.1.1 No quadro de servidores do MPEG não existe nenhum cargo que possua atribuições
técnicas para realização desse serviço de sanitização, acrescenta-se à dificuldade de escolha dessa solução o
fato de que para se realizar o serviço ainda necessitaria comprar o equipamento e o produto químico, pois o
MPEG não possui em estoque. 

3.2.1.2 Nos contratos com terceirizados do MPEG não existe contratação com esse perfil de
desinfecção especializada de ambientes.

3.2.1.3 Após análise de mercado e consulta a empresas e órgão públicos, verificamos que o
procedimento mais utilizado é a contratação de empresa especializada em sanitização de ambientes, que já
possuem experiência, equipamentos e produtos químicos necessários para que o procedimento de
desinfecção seja realmente eficaz, portanto decidimos que esta é a melhor solução. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1  Deve ser realizada a sanitização de ambientes de acordo com o protocolo do Ministério da

Saúde ao combate ao novo coronavírus (COVID-19).
4.2 A nebulização deve ser feita com a aplicação de composto de quaternário de amônio de 5a

geração, com o uso de equipamentos de alta tecnologia para nebulização de sanitizantes que promovem a
formação de uma película protetora nas superfícies do ambiente e que agem também contra bactérias e fungos e
eliminam o novo coronavírus (COVID-19).

4.3 Os produtos utilizados devem aprovados pelo Ministério da Saúde (ANVISA), além de
possuir laudos de eficácia e toxidade do produto emitidos por respeitados laboratórios. O produto não
deve deixar resíduos, não ter cheiro, não manchar superfícies, não ser corrosivo, não ser inflamável e não causar
qualquer tipo de alergia.

4.4 O produto deve ser aplicado por uma equipe treinada, utilizando aparelhos de alta tecnologia e
equipamentos de proteção individual adequados.

4.5 Após a realização do serviço deve ser emitido Certificado de Sanitização.
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 



06/10/2020 SEI/MCTI - 5644234 - MPEG - Projeto Básico

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6356746&infra_sis… 3/15

5.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.

5.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta

 
6. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
6.1 Abaixo encontra-se a legislação aplicável a presente aquisição.

LEGISLAÇÃO  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

LEI Nº 13.979 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável
pelo surto de 2019

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens,
serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus de
que trata esta Lei.         (Redação dada pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

LEI Nº 8.666 de 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos
da Administração Pública e dá outras providências.

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do
artigo anterior e para alienações, nos casos previstos
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez;  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 961, DE 6 DE MAIO
DE 2020

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos
contratos, adequa os limites de dispensa de licitação
e amplia o uso do Regime Diferenciado de
Contratações Públicas - RDC durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Art. 1º Ficam autorizados à administração pública de
todos os entes federativos, de todos os Poderes e órgãos
constitucionalmente autônomos:

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II
do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, até o limite de:

b) para outros serviços e compras no valor de até R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez;

PORTARIA CONJUNTA Nº 20 DE 18 DE JUNHO
DE 2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE
PREVIDÊNCIA E TRABALHO

 

Estabelece as medidas a serem observadas visando à
prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão
da COVID-19 nos ambientes de trabalho (orientações
gerais).

 
 7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 A empresa participante do processo licitatório, deverá atender aos critérios de

sustentabilidade ambiental previstos neste instrumento, respeitando as normas de proteção do meio ambiente,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
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conforme determina a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, tais como estabelece o capitulo III e
nos demais casos em que a referida instrução se aplique ao objeto.

I - Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA (IN MPOG /SLTI nº 01/2010).

II - Utilizar produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental.
III - Utilizar produtos, preferencialmente, acondicionados em embalagem que utilize

materiais recicláveis e atóxicos, conforme determina as normas da ABNT NBR 15448-1 e 15448-2, de
forma a garantir a máxima proteção durante sua utilização, transporte e armazenamento.

IV - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada.
V - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos

equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento.
VI - Realizar separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e sua

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela
coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da Instrução Normativa/MARE nº 6, de
3 de novembro de 1995, e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006.

VII - respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

7.2  Os produtos utilizados deverão ser devidamente registrados e autorizados pela ANVISA.
7.3 A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos

produtos utilizados, comprovando a destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305, de
2 de agosto de 2010

7.4  A contratada deverá cumprir a legislação e normas vigentes de critérios ambientais na gestão
e gerenciamento dos resíduos sólidos.

7.5 O não cumprimento das especificações legais sujeitará os infratores às penalidades previstas
na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Lei da Política do Meio Ambiente) e na Lei nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1988 (Lei de Crimes Ambientais).

7.6 A contratada (preferencialmente) deverá estar cadastrada no SICAF  com todas as certidões de
regularidade fiscal (federal, estadual e municipal) e trabalhista válidas.

7.6.1 Em caso do SICAF desatualizado, também será necessário que a contratada envie as
certidões válidas em conjunto com a proposta. 

7.7 A Contratada deve ser capaz de atender a todos os critérios técnicos informados nas
informações relevantes no dimensionamento da proposta.

7.8 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

7.9 A Contratada deverá cumprir, durante toda a vigência contratual, toda legislação pertinente ao
seu âmbito de atuação, inclusive às normas internas do MCTIC/Museu Paraense Emílio Goeldi.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1 Os serviços serão divididos em duas aplicações, sendo cada aplicação em uma metragem total

de 3.245,06 m² que corresponde a metragem dos prédios internos do Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal -
INPP. 

8.1.1 O intervalo entre as aplicações será de 90 dias, Esse período de intervalo entre as
aplicações pode ser alterado, caso o MPEG apresente motivo justificável, que será comunicado à
Contratada.

8.2 A execução dos serviços será iniciada no prazo informado na Ordem de Serviço enviada a
empresa. 

8.2.1 O prazo de execução dos serviços da primeira aplicação será de até 05 (cinco) dias
úteis, contados da retirada e assinatura da Ordem de Serviço, podendo excepcionalmente, ser prorrogado
por mais 5 (cinco) dias corridos, mediante solicitação do fornecedor contratado e autorização expressa do
Fiscal da contratação.
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8.2.2 O prazo de execução dos serviços da segunda aplicação será de até 05 (cinco) dias
úteis, contados da retirada e assinatura da Ordem de Serviço, podendo excepcionalmente, ser prorrogado
por mais 5 (cinco) dias corridos, mediante solicitação do fornecedor contratado e autorização expressa do
Fiscal da contratação.

 
8.3 Os serviços serão realizadas nos locais abaixo:
 

Base
física
do
MPEG

Localização
Metragem total dos
ambientes internos

em m²

        
INPP

Av. Fernando Corrêa da Costa, nº 2367, Bairro: Boa Esperança, Campus da
Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, atrás do Biotério Central -
CUIABÁ - MT. CEP: 78060-900

6.490,12

 
8.4 Os serviço devem ser realizados em dias úteis e de expediente no INPP, nos horários de 8 h às

12 h e de 13 h às 17 h. 
8.4.1 A execução do serviço deve ser finalizada em um mesmo dia.

8.5 Os serviços devem ser executados conforme protocolos do Ministério da Saúde.
8.6 Com uso do equipamento nebulizador, deve ser borrifado o quaternário de amônio de 5a

geração sobre portas e suas respectivas maçanetas, janelas e percianas, mesas (parte de cima e de baixo),
armários (parte externa e interna), paredes internas, piso interno das salas, corredores internos, escadas,
banheiros, e qualquer móvel existente dentro dos prédios.

8.7 O equipamento sanitizante deve ter dupla função, nebulização e atomização com alcance entre
5 e 8 metros na vertical e entre 6 e 11 metros na horizontal, possibilitando aplicação espacial e residual

8.8 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, ferramentas e utensílios com quantidades e qualidades para a realização dos serviços.

8.9 A contratada deverá fornecer aos seus profissionais Equipamentos de Proteção Individual -
EPI que se fizerem necessários para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da
Norma de Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

8.10 A contratada deverá respeitar as normas de segurança do MPEG.
 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E

PAGAMENTO
9.1 Para gestão do contrato o MPEG nomeará a Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato,

mediante portaria ou instrumento equivalente, para anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do
objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e atestará as notas
fiscais e/ou faturas apresentadas para fins de pagamento.

9.2  Os servidores designados como Fiscais obedecerão às disposições de normas e resoluções
internas do CONTRATANTE, assim como o disposto na Instrução Normativa N° 05, de 25 de maio de 2017.

9.3 A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, se dará preferencialmente por
meio escrito, sempre que se entender necessário o registro de ocorrência relacionada a execução do serviço.

9.3.31 Comunicação de problemas, advertências, solicitação de providências, adequação e ciência:
Ofício ou e-mail, devendo a contratada adotar o mesmo meio iniciado pela contratante para cada situação
expressa.

9.4 O critério de medição e pagamento seguirá as etapas previstas nos tópicos 15 e 16 deste
Projeto Básico.

9.5 A avaliação da conformidade dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e
com a proposta da contratada, será realizado pelo fiscal técnico designado pelo MPEG.
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9.6 O método de avaliação da conformidade dos serviços entregues observará os critérios de
Descrição da Solução e Modelo de Execução do Objeto, definidos neste instrumento. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Projeto Básico;

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
10.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
10.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;
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11.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.7 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.8 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.9 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

11.10 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

11.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO:
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
 
13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução desse serviço consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.

12.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
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não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993.

12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.9 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,

nos termos abaixo.
15.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
15.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

15.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

15.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
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15.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no
dia do esgotamento do prazo.

15.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15,4,3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 
16. DO PAGAMENTO
16.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
16.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

16.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço de cada
aplicação, conforme este Projeto Básico

16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018.

16.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1 o prazo de validade;
16.4.2 a data da emissão;
16.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
16.4.4 o período de prestação dos serviços;
16.4.5 o valor a pagar; e
16.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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16.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1 não produziu os resultados acordados;
16.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;
16.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada
16.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
16.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

16.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber

16.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

  16.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365

 
17. REAJUSTE
17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.
 
18. GARANTIA DA EXECUÇÃO
18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
 
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de

2002, a CONTRATADA que:
15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3. fraudar na execução do contrato;
15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5. cometer fraude fiscal;
15.2.
19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
19.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

19.2.2 Multa de:

a. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

b. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

c. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2%
(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
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19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

19.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Projeto
Básico.

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

19.3 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar 03
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os serviços contratados, por empregado e por dia;

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e

por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato; 01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

 
19.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:
19.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
19.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.
19.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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19.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

19.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

19.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
20.1 As exigências de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos

objetos.
20.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.2.1 Autorização de funcionamento expedido pela Vigilância sanitária.
20.2.2 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto proposto, mediante apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que fique comprovado a experiência na realização
dos serviços de sanitização.

20.3 Trata-se de uma contratação por Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 24, inciso II da Lei
8.666/93.

20.3.1 Ressaltamos que com a edição da Medida Provisória nº 961/2020, em seu Art. 1º
inciso I-b, o valor limite da dispensa de licitação de que tratam o inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/9, teve
seu valor majorado para o limite de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

20.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço.
 
 
 
[assinatura eletrônica]
Equipe de Planejamento
Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal - INPP
                                       
                                 

Documento assinado eletronicamente por Alessandro da Silva Galvão, Assistente em Ciência e Tecnologia,
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